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RESUMO 

Os detritos sólidos marinhos são um problema crescente nos oceanos de 

todo o mundo, existindo uma grande preocupação sobre os efeitos negativos que 

podem ocasionar à vida marinha, principalmente em relação às tartarugas marinhas. 

O plástico é a forma mais comum de detritos marinhos e que ameaçam de forma 

indireta e direta estes animais, contendo além disso, muitas capturas ilegais (como 

os ovos), e emalhamento em redes de pesca. As tartarugas marinhas são animais 

com uma ampla distribuição, sendo encontradas em regiões tropicais, subtropicais e 

temperadas, e há 7 espécies, e 5 delas são encontradas no litoral brasileiro. As 

mesmas são consideradas répteis mais antigos vivos, contendo um ciclo de vida 

mais complexo. Este presente trabalho tem como objetivo de avaliar os impactos 

causados pela ingestão de resíduos sólidos pelas tartarugas marinhas, e com isso 

conscientizar a população de quanto à irregularidade do descarte pode prejudicar a 

vida marítima. O trabalho foi baseado e desenvolvido através de artigos pesquisados 

em plataformas acadêmicas como o Google Acadêmico, PubMed, Elsevier e livros. 

Foram feitas pesquisas, que com isso, levou a conclusão de que a reciclagem é a 

melhor forma de ajudar o meio ambiente, além de haver mais fiscalizações sobre tal 

ato de poluição, para que ser evitada mais mortes de tartarugas por ingestão de 

resíduos.  

Palavras-chave: resíduos sólidos; poluição marinha; educação ambiental; 

Testudines. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA 

 

Solid marine debris is a growing problem in oceans around the world, and 

there is great concern about the negative effects it can have on marine life, 

particularly in relation to marine turtles. Plastic is the most common form of marine 

debris and it indirectly and directly threatens these animals, also containing many 

illegal catches (such as eggs), and entanglement in fishing nets. Sea turtles are 

animals with a wide distribution, being found in tropical, subtropical and temperate 

regions, and there are 7 species, and 5 of them are found on the Brazilian coast. 

They are considered the oldest living reptiles, containing a more complex life cycle. 

This present work aims to assess the impacts caused by the ingestion of solid waste 

by sea turtles, and thus make the population aware of how the irregularity of disposal 

can harm marine life. The work was based on and developed through articles 

researched on academic platforms such as Google Scholar, PubMed, Elsevier and 

books. Research was carried out, which led to the conclusion that recycling is the 

best way to help the environment, in addition to having more inspections on such an 

act of pollution, so that more deaths of turtles due to ingestion of waste can be 

avoided. 

 

Keywords: solid waste; marine pollution; environmental education; Testudines. 
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1 INTRODUÇÃO  

Os despejos de resíduos sólidos no meio marinho vêm acontecendo à vários 

anos, o qual atualmente, os lixos derivados de plásticos e do petróleo são um dos 

principais poluentes dos oceanos registrados de forma visível e invisível (por 

exemplo, os microplásticos) (IVAR DO SUL 2007; AWABDI et al., 2012; SCHMIDT et 

al., 2017). O plástico é a forma mais comum de detritos marinhos, e desde que foi 

introduzido pela primeira vez, a produção anual total, aumentou entre 1950 e 2015 

de 1,5 milhão para entre 275 e 299 milhões de toneladas métricas (JAMBECK et al., 

2015; WHITE et al., 2018). Encontros com risco de vida com plásticos marinhos 

foram descritos em todos os estágios de vida de todas as sete espécies de 

tartarugas marinhas (BJORNDAL et al., 1994; NELMS et al., 2016; PAWAR et al., 

2016; FUKUOKA et al., 2016; WHITE et al., 2018), incluindo impactos diretos 

(impactação gastrointestinal ou lesão) e indiretos (ingestão reduzida de nutrientes ou 

flutuabilidade anormal) em tartarugas pós-nascimento e juvenis (REISSER et al., 

2014; PAWAR et al., 2016; SANTOS et al., 2016; WHITE et al., 2018).   

Os detritos marinhos são um problema crescente nos oceanos de todo o 

mundo, e devido a isso, há uma grande preocupação dos efeitos negativos no 

oceano, principalmente para as tartarugas marinhas (GERGORY, 2009; HAYES et 

al., 2015; TAVARES et al, 2016). É importante destacar que fatores adicionais 

ameaçam estes animais e envolvem além de muitas capturas ilegais, o 

emalhamento em redes de pesca. Entretanto, é a ingestão de resíduos sólidos 

descartados ao mar e de origem antropogênica que resulta em tartarugas serem 

encontradas mortas, à deriva dos oceanos (THOMPSON et al., 2004; MOORE, 

2015; TAVARES et al., 2016). 

Mundialmente, há sete tipos de espécies de tartarugas marinhas, as quais 

cinco delas ocorrem no litoral brasileiro: Tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta) 

(Linnaeus, 1758), Tartaruga-verde (Chelonia mydas) (Linnaeus, 1758), Tartaruga-

de-pente (Eretmochelys imbricata) (Linnaeus, 1766), Tartaruga-oliva (Lepidochelys 

olivácea) (Eschscholtz, 1829) e Tartaruga-de-couro (Dermochelys coriácea) 

(Vandelli, 1761)  (MARTINS & MOLINA, 2008; IUCN, 2014; REIS et al., 2017).  

As tartarugas marinhas possuem uma ampla distribuição geográfica, sendo 

encontradas nas regiões tropicais, subtropicais e temperadas, pertencendo a todos 



os oceanos (exceto os polares) (MÁRQUEZ, 1990; PRITCHARD & MORTIMER, 

1999; REIS et al., 2017). Esses animais são considerados como fosseis vivos, 

possuindo seus ciclos de vida distintos entre espécies e variando por regiões, as 

quais envolvem a sua maturação sexual muito tardia, o tempo de reprodução muito 

longo, suas migrações transoceânicas, as alternâncias de seus habitats, seus 

recursos alimentares e as grandes ações antropológicas. (MÁRQUEZ, 1990; 

BOLTEN, 2003; LUSCHI et al., 2003; REIS et al., 2017). 

No Brasil, no começo do ano de 1980, populações de tartarugas marinhas, 

foram completamente ameaçadas por terem seus ovos coletados para venda, além 

da caça das fêmeas para o consumo humano. A conjuntura era muito agravada pela 

ausência de informações, conhecimentos e referências, dos organismos e dos seus 

comportamentos, e das populações no país, assim como uma falta de carência de 

uma legislação voltada e específica de proteção a população de tartarugas 

marinhas. Como esse animal é um recurso compartilhado no mundo, o país passou 

a sofrer uma alta coação para a implantação de um órgão específico para sua 

conservação (MARCOVALDI E MARCOVALDI, 1999; REIS et al., 2017). 

A falta de conhecimento sobre as medidas políticas das fronteiras dos países, 

exige uma demanda maior de esforços coletivos de manejo, gestão e conservação. 

Por um reflexo drástico de exploração, que vem ocorrendo tanto no passado, tanto 

quanto vem aumentando nos dias atuais, também por pressões de formas 

ambientais, de causas antrópicas ou naturais, com quase todas as espécies 

encontrando-se presente nas listas de animais ameaçados de extinção, com 

tamanha intensidade em âmbito nacional, como no Livro Vermelho da Fauna 

Brasileira Ameaçada de Extinção do MMA (Ministério do Meio Ambiente), e de 

maneira mundialmente, como na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da IUCN 

(International Union for Conservation of Nature) e também no Apêndice I da CITES 

(Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora). 

Mas nas últimas décadas, as tartarugas marinhas têm conseguido uma conservação 

e proteção mais fortes em escalas internacionais (CITES, por exemplo) e nacionais 

(a legislação para regular o uso, por exemplo). O aumento no número de 

instrumentos de conservação e políticas de proteção às tartarugas significou 

essencialmente que agora há menos mercados comerciais (FRAZIER, 2005; 

HUMBER et al.,  2014; ROBERTS & HAMANN 2016; BARRIOS-GARRIDO et al., 

2017).   

https://www.sinonimos.com.br/conhecimentos/
https://www.sinonimos.com.br/referencias/


Este presente trabalho tem como objetivo conscientizar a população do 

quanto à irregularidade do descarte pode prejudicar a vida marítima, e que isso 

também prejudica os seres humanos. 

 

1.1  OBJETIVO GERAL 

O objetivo deste estudo é avaliar os principais impactos causados pela 

ingestão de resíduos sólidos por tartarugas marinhas, além de promover 

iniciativas para diminuir o descarte irregular de plástico nos ambientes 

marinhos. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Mostrar o quanto o descarte irregular dos resíduos pode prejudicar 

a vida marinha; 

 Explicar as formas de descarte para cada resíduo sólido; 

 Demonstrar medidas políticas de preservação previstas na Lei. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Tartarugas Marinhas  

 

2.1.1 Aspectos Gerais:  

 

As tartarugas marinhas são animais que fazem parte a classe Reptilia, que 

pertencem à ordem Testudines que inclui os quelônios. Sua característica mais 

marcante é seu tegumento, cujo seu corpo é revestido por uma carapaça óssea, 

formada através da fusão das vértebras e das costelas (RAPHAEL, 2003; REIS et 

al., 2017). O seu casco subdividi-se em carapaça e plastrão nas mediações dorsal e 

ventral, conectados por pontes ósseas (PRITCHARD; MORTIMER, 1999; REIS et. 

al., 2017). 

Possuem duas glândulas de lacrimais, que retiram o sal dos alimentos e da 

água ingerida, e o excesso desse mineral sai em formas de lágrimas ou muco 

através dos ductos lacrimais. Os quelônios não apresentam ouvido externo e sua 



membrana timpânica é apenas continuação do seu tecido que recobre a face. 

Possuem crânios fortes, completamente coberta por escamas, possuindo uma 

ranfoteca muito bem desenvolvida (REIS et al., 2017).  

Apresentam um palato secundário, com uma única abertura na sua porção 

posterior, tem papilares presentes no esôfago, assim como as nadadeiras. Suas 

cabeças não são retráteis, e há uma capacidade limitada de retração; suas 

nadadeiras são constituídas por dedos alargados, estoicamente são unidos por um 

tecido conjuntivo e são de natureza igual recoberto por numerosas escamas. 

Possuem unhas desenvolvidas na parte anterior das nadadeiras, em quantidade de 

um ou dois, que são utilizados pelos machos no decorrer da cópula; as placas 

córneas também estão presentes na cabeça e que variam os números de acordo as 

espécies, sendo usados até para diferenciá-las; possui um ciclo de vida bastante 

longo, porém ainda complexo, por terem uma maturação sexual bem tardia, por 

muitas alternâncias de habitats, imigrações transoceânicas, e dificuldades em seus 

recursos alimentares. As tartarugas apresentam um registro fóssil muito escasso, 

por possuir pequenos ossos da carapaça e por apresentar uma grossa camada de 

gordura que acaba dificultando o processo de fossilização (REIS et.al, 2017). 

 

2.1.2 Morfologia e alimentação das espécies: 

 

A espécie Caretta caretta (Figura 1), popularmente chamada de tartaruga-

cabeçuda apresenta uma distribuição circunglobal, ocorrendo em águas tropicais, 

subtropicais e temperadas, contendo hábitos alimentares prioritariamente 

carnívoros, ao longo de todo o seu ciclo de vida (MÁRQUEZ, 1990; BJORNDAL, 

1997; REIS, 2017). Nos primeiros anos de vida até a fase juvenil, são epipelágicas e 

habitam zonas oceânicas, frequentemente em associação com bancos de algas 

(BOLTEN & BALAZS, 1995; REIS, 2017). 

Já nos estágios juvenis avançado e adulto, se tornam neríticas e se 

alimentam principalmente no fundo (BOLTEN, 2003; REIS, 2017). Nestes estágios, 

utilizam áreas de alimentação localizadas essencialmente sobre a plataforma 

continental (HOPKINS-MUROHY et al., 2003; REIS, 2017), permanecendo em 

profundidades inferiores a 200 m e sendo comumente observadas a menos de 60 m 

de profundidade (SHOOP & KENNEY, 1992; REIS, 2017). Os itens alimentares 

incluem: crustáceos, moluscos, águas-vivas, hidrozoários, ovos de peixes, entre 



outros (BJORNDAL, 1997; REIS, 2017). Apresentam como características 

diagnósticas básicas a presença de dois pares de escamas pré-frontais e três pares 

pós-orbitais na cabeça, cinco pares de escudos laterais justapostos na carapaça e 

três pares inframarginais no plastrão. O primeiro escudo lateral de cada lado da 

extremidade anterior da carapaça é significativamente menor que os demais. A 

carapaça possui coloração marrom-amarelada e o ventre, amarelo-claro 

(PRITCHARD & MORTIMER, 1999; REIS & GOLDBERG, 2017). A cabeça é 

triangular e proporcionalmente grande em relação ao corpo (WYNEKEN, 2001; REIS 

& GOLDBERG, 2017). As nadadeiras dianteiras são curtas se comparadas às 

demais espécies e apresentam duas unhas cada. 

 

 

Figura 1: Tartaruga Caretta caretta. Fonte: Banco de Imagens Petrobras. Arquivo Projeto TAMAR – Projeto de 

Biodiversidade Marinha do Programa Petrobras Ambiental (REIS & GOLDBERG, 2017). 

 

 

A Tartaruga-de-pente, cujo nome científico é Eretmochelys imbricata (Figura 

2), apresenta dois pares de escamas pré-frontais e três pares pós-orbitais na 

cabeça, quatro pares de escudos laterais sobrepostos na carapaça e quatro pares 

inframarginais no plastrão. A margem posterior da carapaça é marcadamente 

serrilhada. Dorsalmente, a coloração é variável entre marrom claro e escuro, e 

ventralmente, entre amarelo claro e branco. A cabeça é relativamente estreita e 

apresenta bico córneo proeminente, o que justifica seu nome popular em inglês 

(hawksbill turtle, tartaruga-bico-de-falcão). Este bico córneo é utilizado para buscar 



alimento em fendas entre rochas e corais e as nadadeiras apresentam duas unhas 

cada (WYNEKEN, 2001; REIS & GOLDBERG, 2017).  

Essa espécie apresenta distribuição circunglobal, sendo majoritariamente 

encontrada em águas tropicais e comumente em profundidades rasas. De fato, esta 

espécie é considerada a mais tropical de todas as tartarugas marinhas (MÁRQUEZ, 

1990; REIS, 2017). Assim como nas demais espécies, os filhotes vivem em 

associação com bancos de algas, alimentando-se principalmente de pequenos 

crustáceos. Durante parte da fase juvenil, adotam uma dieta onívora, alimentando-se 

de ovos de peixes, crustáceos, moluscos, briozoários, cnidários, ouriços e corais 

(Sanches e Bellini, 1999; REIS, 2017). Em seguida, passam a uma dieta mais 

especializada, constituída principalmente por esponjas.  

 

 

Figura 2: Tartaruga Eretmochelys imbricata. Fonte: Banco de Imagens Petrobras. Arquivo Projeto TAMAR – Projeto de 

Biodiversidade Marinha do Programa Petrobras Ambiental (REIS & GOLDBERG, 2017). 

 

 

A espécie Dermochelys coriacea (Figura 3), contém um nome comum 

chamado de Tartaruga-de-couro ou Tartaruga-gigante. É uma espécie altamente 

pelágica e cosmopolita que passa a maior parte da sua vida em oceano aberto 

(MÁRQUEZ, 1990; REIS, 2017). Sua dieta consiste quase exclusivamente de 

zooplâncton gelatinoso, como medusas, sifonóforos e tunicados (DAVENPORT, 

1998; JAMES & HERMAN, 2001; WITT et al., 2007; REIS, 2017). Distingue-se 

claramente dos representantes da família Cheloniidae em função de sua carapaça 

flexível, longas nadadeiras dianteiras, corpo fusiforme de grandes proporções e 



textura coriácea. Além disso, apresenta particulares adaptações fisiológicas e 

cardiovasculares, como certa capacidade endotérmica, que lhe permite sobreviver 

em ambientes com baixas temperaturas (< 10 °C) e mergulhar a grandes 

profundidades (> 1.000 m) (JAMES & MROSOVSKY, 2004; DOYLE et al., 2008; 

REIS & GOLDBERG, 2017) 

 

 

Figura 3: Tartaruga Dermochelys coriácea. Fonte: Banco de Imagens Petrobras. Arquivo Projeto TAMAR – Projeto 

de Biodiversidade Marinha do Programa Petrobras Ambiental (REIS & GOLDBERG, 2017). 

 

 

A espécie Chelonia mydas (Figura 4), é chamada popularmente de Tartaruga-

verde ou Tartaruga-aruanã. Quanto ao número de placas córneas, podem 

apresentar entre três e quatro pares de escamas pós-orbitais na cabeça. A carapaça 

é levemente mais afilada na porção terminal, sobre a cauda. Possuem dorso com 

coloração uniformemente negra ou manchas negras sobre um fundo acinzentado. 

Somente os filhotes apresentam ventre branco, mas que em poucas semanas torna-

se cinza (PRITCHARD & MORTIMER, 1999; REIS & GOLDBERG, 2017). Nos 

primeiros anos de vida, sua dieta é onívora com tendência a carnivoria (BJORNDAL, 

1997; REIS & GOLDBERG, 2017), alimentando-se de organismos planctônicos, 

incluindo crustáceos, celenterados e ctenóforos (ARTHUR et al., 2008; REIS & 

GOLDBERG, 2017). Já na fase nerítica, tornam-se herbívoras, alimentando-se 

basicamente de macroalgas e fanerógamas (BJORNDAL & BOLTEN, 1988; 

BRAND-GARDNER et al., 1999; ARTHUR et al., 2008; REIS & GOLDBERG, 2017). 

Contudo, também podem se alimentar de matéria animal (BARROS et al., 2007; 



NAGAOKA et al., 2012; MORAIS et al., 2012; REISSER et al., 2013; REIS & 

GOLDBERG, 2017). 

 

Figura 4: Tartaruga Chelonia mydas. Fonte: Banco de Imagens Petrobras. Arquivo Projeto TAMAR – Projeto de 

Biodiversidade Marinha do Programa Petrobras Ambiental (REIS & GOLDBER, 2017). 

 

 

 

Lepidochelys olivacea (Figura 5), conhecida popularmente como Tartaruga-

oliva, é prioritariamente carnívora enquanto filhote, com tendência a onivoria ao 

longo das outras fases do seu ciclo de vida (BJORNDAL, 1997; REIS & 

GOLDBERG, 2017). Quando adulta, se alimenta basicamente de crustáceos, 

tunicados, pequenos invertebrados e algumas espécies de algas (REICHART, 1993; 

REIS & GOLDBERG, 2017). No entanto, a literatura sugere que seus hábitos 

alimentares variam de acordo com a região em que os indivíduos se encontram 

(BJORNDAL, 1997; REIS & GOLDBERG, 2017). Os adultos aparentemente utilizam 

uma ampla variedade de áreas para alimentação (REIS & GOLDBERG, 2017). 

Algumas características diagnósticas desta espécie incluem a presença de dois 

pares de escamas pré-frontais e três pares de escamas pós-orbitais na cabeça, de 

seis a dez pares de escudos laterais justapostos de configuração assimétrica na 

carapaça, e quatro pares de escudos inframarginais no plastrão, com pequenos 

poros na margem posterior de cada um, que correspondem às aberturas das 

glândulas de Rathke (PRITCHARD & MORTIMER, 1999; WYNEKEN, 2001; REIS & 

GOLDBERG, 2017). A coloração do dorso varia entre verde-escuro e cinza e o 



ventre é amarelo-claro. A cabeça é relativamente grande e ligeiramente triangular. 

Cada nadadeira apresenta duas unhas (REIS & GOLDBERG, 2017). 

 

 

Figura 5: Tartaruga Lepidochelys olivacea. Fonte: Banco de Imagens Petrobras. Arquivo Projeto TAMAR – Projeto 

de Biodiversidade Marinha do Programa Petrobras Ambiental (REIS & GOLDBERG, 2017). 

 

 

2.2 Resíduos 

 

2.2.1 Resíduos Sólidos: 

 

Os seres humanos sempre produziram resíduos, desde a mudança da vida 

nômade, por volta de 10 mil anos a.C., desde quando começaram a viver em 

comunidades, a produção de resíduos sólidos tem aumentado. Ao longo dos séculos 

as cidades se desenvolveram e algumas delas criaram políticas sanitárias, mas para 

muitas outras a ação para com a questão dos resíduos sólidos começou somente 

quando este se tornou um problema sanitário, apresentando perigo à sociedade. 

Somente na Revolução Industrial foi que começaram a se preocupar com as 

questões sanitárias devido ao aparecimento de diversas doenças decorrente do 

acúmulo de resíduos (WORRELL & VESILIND, 2001; WILSON, 2007; DEUS et.al, 

2015). A problemática se tornou tema decorrente quando se trata da Gestão 

Ambiental. O lixo, resultante do consumo humano, quando não coletado ou disposto 

inadequadamente em aterros ou a céu aberto e em áreas alagadas gera problemas 



sanitários e de contaminação hídrica nos locais onde é depositado (MOTTA & 

SAYAGO, 1998; LEÃO et al., 2017). 

No Brasil, gera-se em média 0,5 kg por pessoa de lixo por dia, ou seja, cerca 

de 100.000 t por dia, de lixo gerado em todo o país. E tal situação se agrava pela 

baixa eficiência da grande maioria das prefeituras brasileiras, em que na maioria dos 

municípios, a destinação final dos resíduos são sempre os lixões. Os resíduos 

domiciliares são os produzidos nas residências e nos estabelecimentos comerciais, 

excluídos os serviços de saúde e as indústrias, tendo como componentes principais 

restos de comida, papel, embalagens de papelão, de vidro, de plástico, de metais, 

entre outros (IBGE, 2015; LEÃO et al., 2017). 

Segundo Pichtel (2005), resíduo sólido pode ser definido como um material 

sólido com valores econômicos negativos, que tornam o descarte mais barato do 

que seu uso. Mas, essa definição entra em contradição com os parâmetros atuais 

que ressaltam o valor econômico dos resíduos, como observado na Lei nº 12. 305, 

de 2 de agosto de 2010, regulamentada pelo decreto 7.404, de 23 de dezembro de 

2010, que dispõe sobre a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil e 

define resíduos sólidos como: 

 

‘‘[...] material, substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja 

destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 

obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 

como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 

soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da 

melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2010).’’ 

 

Os resíduos sólidos podem ser classificados conforme a sua procedência em: 

1. Residencial; 2. comercial; 3. institucional; 4. construção e demolição; 5. serviços 

municipais; 6. centrais de tratamento; 7. industrial; e 8. agrícola 

(TCHOBANOGLOUS & KREITH, 2002; DEUS et al., 2015).   

 

 

 



2.2.2 Petróleo:  

    

A importância do petróleo no nosso cotidiano é de extrema relevância, de 

acordo com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a matriz energética mundial 

é composta por fontes não renováveis em sua maioria, destas, o petróleo e seus 

derivados representam 31,5% (como por exemplo, o plástico), seguidos pelo carvão 

mineral com 26,9%. Já as fontes renováveis juntas correspondem somente a 2% 

dessa matriz (Epe, 2020; NASCIMENTO et al., 2021). O conhecimento desses 

dados reforça a necessidade de uma mudança no padrão de consumo mundial, uma 

vez que a queima de energia fóssil como o petróleo traz grandes impactos 

ambientais e sociais, como contribuição ao aquecimento global e consequentemente 

às mudanças climáticas e agravamento de doenças respiratórias devido aos gases 

poluentes na atmosfera (BUSSADORI, 2019; NASCIMENTO et al., 2021). A 

crescente necessidade de consumo de petróleo motivou o ser humano a levar suas 

buscas ao mar, expandindo o campo de pesquisa para o sistema offshore. Esse 

sistema interage diretamente com diversos ecossistemas marinhos, podendo trazer 

consequências irreversíveis às espécies além da difícil recuperação ambiental à 

longo prazo, como foi o caso do Golfo do México, onde em 2010 aconteceu um dos 

maiores derramamentos de óleo no mar da história, impactando praias, estuários, 

mangues e pântanos (NASCIMENTO et al., 2021).  

No ambiente marinho, todo derramamento de petróleo é danoso e de difícil 

contenção, uma vez que as correntes marítimas agem dispersando o óleo pela 

água. De acordo com Moreira e Marques (2019), a diferença de densidade entre o 

óleo e a água faz com que o óleo fique na superfície como manchas que impedem a 

troca gasosa e afetam a realização da fotossíntese, além de causar a morte de 

animais que se alimentam nas encostas como as aves, que podem ter suas asas 

cobertas pelo óleo impedindo o voo e prejudicando seu equilíbrio térmico. Outros 

animais como as tartarugas que sobem à superfície para respirar também podem 

morrer presas ou sufocadas pelo óleo. Os mamíferos marinhos como cetáceos, 

focas e lontras costumam passar grande parte do tempo em superfície seja para 

nadar, respirar, se alimentar ou descansar. Esses animais dependem de sua 

pelagem para se aquecer e o contato com o óleo pode causar hipotermia, 

afogamento ou sufocamento (SAADOUN, 2015; NASCIMENTO et al., 2021) 

 



 

 

 2.2.3 Plástico: 

  

Milhões de toneladas de plástico são produzidas anualmente, e  incontáveis 

itens grandes de entulho de plástico, estão se acumulando em habitats marinhos em 

todo o mundo e pode persistir por séculos (THOMPSON et al., 2004; SCHMIDT et 

al., 2017). A poluição marinha com detritos de plástico é bastante conhecida e de 

grande preocupação ecológica, devido à persistência química deste plástico e sua 

fragmentação mecânica nos que se chamam microplásticos, que podem ser 

ingeridos até por pequenos organismos, como zooplâncton (THOMPSON et al., 

2004; COLE et al., 2013; ROCHMAN et al., 2016; SCHMIDT et al., 2017). O 

processo de degradação sistemática de produtos plásticos gera classes de tamanho 

distintos de detritos de plástico (macro, meso, micro e nanopartículas), cada um dos 

quais, traz seus próprios impactos biológicos prejudiciais (ANDERSON et al., 2015; 

ROCHMAN et al., 2016; EASTMAN et al., 2020) e pode afetar uma grande 

diversidade da fauna marinha. Táxons de vertebrados e invertebrados que vivem em 

uma ampla gama de habitats, desde oceânicos a intersticiais, são impactados por 

resíduos plásticos (WRIGHT et al., 2013; CRUMP et al., 2020; EASTMAN et al., 

2020)  

A poluição do ambiente marinho inicia a partir da poluição dos rios, uma vez 

que os fragmentos e embalagens descartáveis de plástico têm os corpos hídricos 

continentais como caminhos que levam ao mar, nos quais esgotos são lançados 

corriqueiramente e, a depender da localidade, com ou sem tratamento e, em muitos 

casos, quando próximo da costa, resíduos de plástico podem ser transportados pelo 

vento (LOZOYA et al., 2015; ASSIS & SANTOS, 2020). 

Até agora, as entradas costeiras foram assumidas como sendo proporcionais 

à quantidade de plásticos mal gerenciados (MMPW). Isso implica nitidamente que, 

outras fontes de plástico no interior permanecem desconectadas do mar. Sem 

dúvida, a maior parte da população global vive em áreas costeiras (Figura 6) 

(SMALL et al., 2003; SCHMIDT et al., 2017). 



 

Figura 6: ‘‘Sopa de Plástico’’. Fonte: Revista Veja. 

 

        2.2.4 Impactos da ingestão de resíduos sólidos pelas tartarugas 

marinhas:  

 

A ingestão do plástico tem sido proposta como uma ameaça para a 

morbidade e mortalidade em tartarugas marinhas, tanto pelo bloqueio direto do trato 

gastrointestinal, quanto pela interferência no consumo e absorção de nutrientes 

suficientes por meio da diluição da dieta (SHANNON & BJORNDAL, 1999; WHITE et 

al., 2018) e possível acúmulo de toxinas relacionadas ao plástico (YAMASHITA et 

al., 2011; FISNER et al., 2013; WHITE et al., 2018). A ingestão de linhas de nylon, 

também pode provocar a morte do animal, se interferir na função normal do trato 

digestório, impedindo a movimentação da digesta, causando impactação e 

provocando volvos gástricos e intestinais (BJORNDAL et al., 1994; BUGONI et al., 

2001; TOMÁS et al., 2002; ORÓS et al., 2005; MACEDO et.al, 2011; WHITE et al., 

2018). 

Os efeitos causados pela ingestão dos resíduos tem com a possibilidade, 

causarem a obstrução do trato digestório, causando a morte do animal, mesmo 

quando ingeridos em pequena quantidade (BJORNDAL et al., 1994; MACEDO et al, 

2011; WHITE et al., 2018). Outro problema que pode ocasionar, é a falsa sensação 

de saciedade, o que pode reduzir a frequência alimentar (LUTZ, 1990; AWABDI, 

2013). A flutuabilidade das tartarugas marinhas pode ser afetada devido aos gases 

gerados após a ingestão e ao acúmulo dos resíduos sólidos no trato gastrointestinal 



(LAIST, 1987; AWABDI, 2013), tornando-as mais vulneráveis no oceano 

(GUEBERT, 2004; AWABDI, 2013). A ingestão de detritos pode ter uma gama de 

efeitos, desde uma resposta benigna, onde os itens simplesmente passam pelo trato 

gastrointestinal, até efeitos letais causados por impactação ou perfuração intestinal 

(WILCOX et al., 2018). 

 

Figura 7: Necropsia de filhotes de tartarugas marinhas encalhadas que ingeriram plástico micronizado. Uma 

fotografia de um espécime vivo excretando partículas de plástico da cloaca (A) e uma amostra do trato digestório excisada do 

esôfago para a cloaca com distensão, aderências, friabilidade e hiperemia do trato inferior, indicada pela seta (B) . Fragmentos 

de plástico micronizados, indicados pela seta, que provavelmente induziram bloqueios no cólon e contribuíram para a morte da 

tartaruga (C). Um exemplo de plástico acumulado indicado pela seta foi encontrado no estômago distal de uma tartaruga verde, 

o que pode ter contribuído para a morte (D) (WHITE et al., 2018). 

 

 

2.3 Reciclagem: 

 

2.3.1 Benefícios: 

 

A reciclagem envolve a separação, coleta de materiais e a preparação destes 

materiais para o reuso, reprocessamento e remanufatura. O mesmo é um importante 

fator no auxílio à redução da demanda sobre os recursos naturais e sobre o tempo 

de vida útil dos aterros sanitários, futuros e em operação. Além destes fatores, são 

gerados vários outros benefícios, como por exemplo, a diminuição da poluição do 

solo, água e ar; diminuição de proliferação de doenças e a contaminação de 



alimentos; melhora a limpeza da cidade; diminui desperdício e entre outros (PAZ 

et.al, 2011; LEÃO et al., 2017). 

Muito associada à separação e à reciclagem, a coleta seletiva não é apenas 

um recolhimento diferenciado do lixo e sim um ciclo que se inicia com a geração e 

descarte do resíduo e se completa com o material reciclável sendo reempregado em 

um processo produtivo (GRIMBERG & BLAUTH, 1998; IBAM, 2001; CONKE & 

NASCIMENTO, 2018). O processo (Figura 8) é iniciado após o consumo domiciliar 

de algum produto ou serviço cujos resíduos gerados são dispostos na frente das 

casas, nos logradouros públicos ou em Pontos de Entrega Voluntária (PEVs). Alguns 

domicílios podem pré-selecionar os resíduos e os acondicionar de forma a garantir a 

integridade dos materiais potencialmente aproveitáveis. A etapa seguinte é a coleta 

propriamente dita: na modalidade regular, veículos coletores municipais ou de 

empresas terceirizadas transportam o lixo ao seu local de disposição final (aterro 

sanitário, usina de incineração, lixão etc.), terminando assim o ciclo; na seletiva, a 

coleta pode ser feita porta a porta (quando os veículos coletores oficiais ou 

catadores recolhem os resíduos deixados nos logradouros públicos) ou por meio dos 

PEVs (caçambas, contêineres ou lixeiras de fácil acesso nas quais os cidadãos 

entregam materiais recicláveis ou os trocam por alimentos, material de construção, 

material escolar, descontos para eventos culturais etc.) (CEMPRE, 2010; IBGE, 

2010; CONKE & NASCIMENTO, 2018). 

 

Figura 8: Coleta Seletiva. Fonte: Elaborado com base de GRIMBERG & BLAUTH (1998) (CONKE & NASCIMENTO, 

2018). 



 

A coleta seletiva representa um sistema de recolhimento diferenciado, para 

separar previamente, na fonte geradora, papéis, metais, plásticos e vidros dos 

resíduos orgânicos.  A educação ambiental é fundamental para o sucesso de 

qualquer programa de coleta seletiva. É importante esclarecer ao cidadão o seu 

papel como gerador de lixo, separar todo o lixo que é produzido, e que isso, é um 

fator de muita importância para o sistema de gestão de resíduos urbanos, pois 

facilita na coleta seletiva e ajuda na função de redução de umidade e da 

contaminação do resíduo orgânico (GRIPPI, 2006; PAZ et al., 2011; CONKE & 

NASCIMENTO, 2018).  

Dessa forma, a coleta seletiva é uma das formas de melhorar a qualidade do 

lixo urbano para o reaproveitamento das embalagens, ao evitar a mistura entre os 

diversos componentes, através da separação dos materiais, que pode ser realizada 

nos domicílios e escritórios. Embora não represente ainda uma proporção 

significativa do lixo total coletado, esta modalidade de coleta tem se ampliado nos 

últimos anos. Além disso, com a coleta seletiva, e contendo ajuda da população, a 

poluição dos mares, poderá ser evitada e vidas marinhas podem ser poupadas 

(MOTTA & SAYAGO, 1998; LEÃO et al., 2017; CONKE & NASCIMENTO, 2018). 

 

3 DELINEAMENTO METODOLÓGICO   

 O trabalho é um estudo de revisão bibliográfica, que foi baseado e 

desenvolvido através de artigos pesquisados em plataformas acadêmicas como o 

Google Acadêmico, PubMed, Elsevier e entre outros. 

 Foram lidos mais de 20 artigos, durante um período de 11 meses e dentre 

eles são trechos de artigos científicos, congressos, com idiomas de português e 

inglês. Foram selecionados artigos dos últimos 10 anos até os mais recentes. Com 

isso, todos eles foram citados neste trabalho, pois foram os que mais coincidiam 

com o trabalho efetuado, devido às informações que são passadas para o leitor. 

 

 

4 RESULTADOS 

O plástico vem sendo o maior vilão, por ser o resíduo sólido mais encontrado em 

estudos envolvendo a poluição oceânica, devido ás suas características e 

decomposição por não se desintegrar rapidamente, permanecendo por um longo 



tempo flutuando pelas águas do oceano. Esses resíduos encontram-se 

constantemente presente no habitat marinho, e que infelizmente devido a isso, 

mesmo esses animais apresentando uma boa visão, com nitidez e até podendo 

identificar cores, elas não possuem racionalidade para diferenciar o resíduo de sua 

comida e terminam confundindo o poluente com algum animal de sua cadeia 

alimentar, como por exemplo, as águas-vivas, medusas e caravelas, e terminam 

ingerindo esses resíduos de forma inocente e que com isso, causa diversos fatores 

como, lesões no estômago, baixa capacidade de buscar alimento por debilidade, 

obstrução no trato digestório, menor capacidade de assimilação de nutrientes por 

consequência de impacto nas taxas de crescimento, diminuição de chance de evitar 

seus predadores por debilitação e por liberação de compostos tóxicos no organismo 

do animal. Além disso, o lixo marinho pode também provocar aprisionamento ou 

emaranhamento nos animais, resultando em ferimentos, infecções, perda de 

membros, asfixia ou estrangulamento, deixando sequelas por toda a vida do animal 

ou ocasionando seu óbito. 

Globalmente, estima-se que aproximadamente 52% de todas as tartarugas 

marinhas ingeriram detritos de plástico (SCHUYLER et al., 2015; WILCOX et al., 

2018); no entanto, isso varia consideravelmente entre as regiões. Por exemplo, 90% 

das tartarugas verdes juvenis ao largo do Brasil no Atlântico Sudoeste (GONZALEZ-

CARMAN et al., 2014; WILCOX et al., 2018) e 80% das tartarugas cabeçudas 

juvenis no Mediterrâneo Ocidental (TOMÁS et al., 2002; WILCOX et al., 2018) 

apresentaram evidências de ingestão de plástico, e 100% das tartarugas 

pesquisadas na costa do Brasil ingeriram plástico (TOURINHO et al., 2010; 

WILCOX, et al., 2018). A ingestão pode ocorrer em todos os estágios do ciclo de 

vida de uma tartaruga marinha, entretanto, parece ser mais frequente na fase juvenil 

e pelágica (SCHUYLER et al., 2012; WILCOX et al., 2018). Sendo assim, são um 

dos grupos de organismos marinhos, mais prejudicados pela poluição nos oceanos, 

e com o desenvolvimento econômico, a expansão industrial e o crescimento 

populacional na costa, são os fatores que modificam o uso do oceano, pois vêm se 

tornando depósitos de subprodutos gerados a partir das atividades antropogênicas. 

Descobertas recentes sugerem que os animais marinhos podem ser atraídos por 

detritos de plástico não apenas pela aparência, mas também pelo cheiro (PFALLER 

et al., 2020). Os mesmos odorantes aerotransportados usados por predadores 

marinhos para identificar presas e localizar áreas de elevada produtividade 



oceânica, também emanam de detritos plásticos marinhos condicionados (SAVOCA 

et al., 2016; SAVOCA, 2018; PFALLER et al., 2020) . Essas descobertas 

demonstram que as tartarugas marinhas detectam odores associados ao plástico 

marinho, e aumentam a possibilidade de que os mesmos, sejam pistas sensoriais 

que facilitam a interação fatal (PFALLER et al., 2020). 

A reciclagem aparece, então, como uma ferramenta para amenizar os problemas 

ambientais que são enfrentados na atualidade, sendo o melhor meio de se utilizar, 

para evitar a poluição marinha e também evita mais mortes desses seres. Há uma 

ajuda de custo para quem recicla materiais, como por exemplo, plástico e latinha. O 

custo de um material reciclável depende da quantidade, composição e peso, e varia 

de estado para estado (MOTTA, 2006; LEÃO et al., 2017).  

 

5 DISCUSSÃO 

A acumulação e a persistência de detritos plásticos no ambiente marinho são 

uma preocupação crescente. Estima-se que 4,8 a 12,7 milhões de toneladas 

métricas de detritos de plástico, entraram nos oceanos do mundo a partir de fontes 

terrestres apenas em 2010, e com essa entrada provavelmente aumentando 

exponencialmente no futuro (JAMBECK et al., 2015; WILCOX et al., 2018). Isso 

representa uma ameaça considerável à vida marinha, principalmente por meio de 

emaranhamento e ingestão (SCHUYLER et al., 2015; WILCOX et al., 2016; WILCOX 

et al., 2018). 

O trabalho de Parker et al. de 1990 a 1992 com juvenis e subadultos de tartaruga-

cabeçuda e Mrosovsky et al. de 1968 a 2007 com subadultos e adultos de tartaruga-

de-couro, foram observados plásticos consumidos por cerca de um terço das 

tartarugas avaliadas e, posteriormente, um trabalho de Schuyler et al. a partir de 

uma revisão da literatura e Vélez Rubio et al. com tartarugas verdes juvenis e 

subadultas, relataram frequências mais altas de 52% e 70% de animais que 

ingeriram partículas de plástico, respectivamente, que normalmente flutuam na água 

do mar. Espera-se que qualquer redução na eficiência de aquisição e absorção de 

nutrientes seja da maior consequência para tartarugas marinhas pós-nascimento e 

juvenis com reservas de energia corporal limitada para prevenir a fome ou a função 

intestinal (FRAZER , 1986; BJORNDAL et al, 1994; TOMÁS et al., 2002; WHITE et 

al., 2018).  

De acordo com a Lei 6.938/1981: 



 

“Institui a Política e o Sistema Nacional do Meio Ambiente – Estipula e 

define, por exemplo, que o poluidor é obrigado a indenizar danos 

ambientais que causar, independente da culpa, e que o Ministério 

Público pode propor ações de responsabilidade civil por danos ao meio 

ambiente, como a obrigação de recuperar e/ou indenizar prejuízos 

causados”. 

 

Essa é a lei mais importante na proteção ambiental, a qual traz como objetivo 

regulamentar as várias atividades que envolvam o meio ambiente, para que haja 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental. 

Atualmente, ações de educação ambiental (por exemplo, a Campanha ‘ Nem tudo 

que cai na rede é peixe’) e de geração de renda alternativa em comunidades 

tradicionais (TAMAR, 2012; AWABDI, 2013) são utilizadas para ajudar a 

conscientizar a população a respeito da necessidade da preservação da tartaruga-

verde e de outras espécies de tartarugas marinhas, mas outras ações deveriam ser 

empreendidas para favorecer a preservação desses animais, tais como: i) 

monitoramento intensivo das áreas de desova de modo a proteger os ninhos e 

filhotes recém-eclodidos, ii) campanhas para redução do despejo de resíduos 

sólidos e limpeza de praias para preservar a saúde da espécie, uma vez que 

diversos problemas, como a formação de fecalomas e a obstrução do trato digestivo, 

são causados pela ingestão destes resíduos, iii) incentivo a estudos sobre dinâmica 

populacional, migração e impactos da pesca e iv) manutenção de Unidades de 

Conservação em regiões litorâneas relacionadas a preservação da espécie em seus 

sítios alimentares preferenciais (AWABDI, 2013). 

A produção de alimentos gera diversos resíduos de origem orgânica e inorgânica, 

como resíduos orgânicos gerados em restaurantes, citam-se restos de alimentos 

produzidos e não consumidos e partes não comestíveis de alimentos, como cascas, 

talos e folhas. Como resíduos inorgânicos, constam especialmente embalagens e 

descartáveis em geral. Entre os resíduos sólidos, aqueles provenientes de alimentos 

são os constituem o principal componente em aterros sanitários (SAEED et al, 2009; 

DOMINGUES et al., 2016). Os resíduos inorgânicos representam 69% do total do 

lixo descarta no país (GRIMBERG, 2004; DOMINGUES et al., 2016). Nesse 

contexto, é necessário que os estabelecimentos produtores desses resíduos 

ajustem-se, adotando práticas que já estão na constituição que preservem os 



recursos naturais e diminuam os danos ao ambiente (GARCIA, 2003; DOMINGUES 

et al., 2016). 

Art 1º - Esta lei, tem como fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 
Constituição, estabelecer a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e constitui o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), instituindo o Cadastro de 
Defesa Ambiental, no qual Art 2º - A Política Nacional do Meio 
Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, 
atendidos os seguintes princípios: I - ação governamental na 
manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente 
como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e 
protegido, tendo em vista o uso coletivo; II - racionalização do uso do 
solo, do subsolo, da água e do ar; Ill - planejamento e fiscalização do 
uso dos recursos ambientais; IV - proteção dos ecossistemas, com a 
preservação de áreas representativas; V - controle e zoneamento das 
atividades potencial ou efetivamente poluidoras; VI - incentivos ao 
estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 
proteção dos recursos ambientais; VII - acompanhamento do estado da 
qualidade ambiental; VIII - recuperação de áreas degradadas; IX - 
proteção de áreas ameaçadas de degradação; X - educação ambiental 
a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 
objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 
ambiente. Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I - 
meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações 
de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida 
em todas as suas formas; II - degradação da qualidade ambiental, a 
alteração adversa das características do meio ambiente; III - poluição, 
a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 
direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-
estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais 
e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as 
condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem 
matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental; V - recursos ambientais, a 
atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da 
biosfera; V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, 
superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o 
subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. 

Diante disso, o próprio código penal, possuem leis que estabelecem à política 

de preservação e conservação e a punição para tais transgressões.  

Além disso, devido à poluição antrópica, alguns estudos apontam que o 
aumento da temperatura ambiental influencia na determinação sexual de tartarugas 
marinhas, produzindo mais fêmeas do que machos e que o aumento de 1°C a 4ºC, 
como previsto pela tendência do aquecimento global, pode dar origem a ninhadas 
exclusivamente de fêmeas (DELORENZO et al., 2017; LALOË et al., 2017; LIMA 
et.al, 2020). Em estudos realizados com tartarugas de água doce observou-se que 
essas diferem em sua determinação sexual de acordo com a temperatura, em que 



algumas têm tendências masculinizantes e outras feminilizantes, em altas 
temperaturas (MARKOVIC et al., 2017; LIMA et al., 2020). Com isso, as tartarugas 
fêmeas tiveram que evoluir para ficar hermafroditas, porém, mesmo contendo essa 
característica, quando a mesma vai desovar, os ovos não eclodem. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 A preservação das tartarugas marinhas, vão além do posto de "animais 

fofinhos". Essa imagem deve ser apenas considerada como um atrativo para a sua 

real importância, que consiste em fazer parte do equilíbrio ecológico, servindo de 

alimento, e também se alimentando de uma diversidade de seres vivos na cadeia 

alimentar. 

   Além disso, são animais que estão em risco de extinção, principalmente sendo 

vítimas da pesca acidental e do lixo marinho, deixando-os feridos ou debilitados, 

dificultando sua alimentação e locomoção, trazendo a óbito centenas de animais ao 

ano. 

  Por haver o risco das próximas gerações não terem exemplares para observar e 

conhecer, devem continuar com os projetos de preservação, perpetuar a espécie 

para que ampliem as pesquisas e mantenham o equilíbrio ecológico. O 

desenvolvimento de trabalhos de educação ambiental é fundamental para incorporar 

o devido valor para não só as tartarugas, mas também outros animais, uma vez que 

todos nós dependemos da natureza. 

Por meio deste trabalho, foi possível observar e entender o processo de ingestão 

desses resíduos e como é imprescindível a preservação, a reciclagem e a mudança 

de hábitos para defesa de toda fauna e flora. 
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